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INTRODUÇÃO 

Em 1776, Adam Smith, na obra a Riqueza das Nações e a Natureza das Suas Causas, pode 

ter dado início a introdução do que vem a ser chamado de Governança Corporativa, pois, em 

sua obra, o autor traz definições do termo “divisão do trabalho” determinando que com tal forma 

é possível se obter melhores rendimentos do trabalho, pois, com a divisão se tem mais 

especialização e assim um aumento da produtividade, suportam essa afirmação Ribeiro; Souza, 

(2022); Simões; Souza, (2020); Corso; Eckert; Pompermayer, ( 2020) . Dessa forma, é 

observável a derivação da profissionalização da gestão como resultado da divisão (ECKERT, 

et al., 2023; LUCIANI, et al., 2021).  

No entanto, com a divisão do trabalho se tem mais agentes econômicos que tem interesses 

específicos, concentrados em suas próprias áreas (TRES; MAZZIONI; MAGRO, 2022; 

LUCIANI, 2021). Para Berle e Means (1932), se tem uma divergência de interesses entre a 

propriedade e o controle de determinado ativo ou bens, dessa forma, os autores descrevem que 

aos discutir os problemas das empresas, se tem a possibilidade de distinguir três funções, sendo 

estas de se ter um interesse numa companhia, a de se ter poder sobre ela e a de agir nela. Assim, 

um único indivíduo pode preencher uma ou mais dessas funções (FREITAS; FONTES FILHO, 

2018).  

Partindo deste contexto, no ano de 1976, Jensen e Meckling introduz a teoria de agência, 

a qual se tem como premissa que os indivíduos têm um comportamento maximizador de 

utilidade econômica, sendo participantes de um mercado regido por contratos bilaterais entre 

agentes econômicos, sendo estes, pessoas físicas, empresas e o governo. Dessa forma, tais 

agentes tem seus próprios interesses, o que leva a um problema. Conforme Freeman (2016), os 

stakeholders são estes terceiros, que são afetados ou afetam as ações políticas da empresa, 

tendo, dessa forma, uma relação de interdependência e ética e de negócios, sendo coordenados 

pelos interesses dos stakeholders (LUGOBONI, et al., 2021; VARGAS, L. A.; MAGRO; 

MAZZIONI, 2021; KUNIYOSHI; CARRILLO, 2021; LINS; BRUNO-FARIA, 2018).  

No setor bancário, é possível observar essas relações de interesses bem definidas e, além 

disso, a economia de uma nação tende a funcionar bem quando esta é composta por uma 



 

 

 

 

estabilidade do sistema financeiro e econômico, sua base é composta pela sustentabilidade das 

instituições financeiras, dessa forma, assegurar a estabilidade e supervisiona-la é função do 

Banco Central do Brasil (BACEN), conforme Korontai; Fonseca, (2020); Streit; Faria, (2020); 

Freitas; Fontes Filho, (2018). Os interessados, ou seja, os stakeholders que participam dessa 

relação contratual no setor bancário tem suas diferenças se comparado com empresas não 

financeiras, pois, neste setor os agentes econômicos presentes são os depositantes, os órgãos 

reguladores e a sociedade interessada (LUGOBONI, et al., 2021; VARGAS, L. A.; MAGRO, 

C. B. D.; MAZZIONI, 2021; KUNIYOSHI; CARRILLO, 2021; LINS; BRUNO-FARIA, 2018; 

SRIVASTAV; HAGENDORFF, 2015), em contrapartida, empresas não financeiras tem como 

agentes, os gestores e os acionistas. 

 Para se obter a eficiência da intermediação de recursos dos bancos e para promover a 

estabilidade financeira, (KORONTAI; FONSECA, 2020; STREIT; FARIA, (2020); FREITAS; 

FONTES FILHO, 2018), o Sistema Financeiro Nacional sob regras do Conselho Monetário 

Nacional, do Banco Central e da Comissão de Valores Mobiliários operam conjuntamente a 

regulação do setor bancário (JÁCOME; PAIVA; MARTINS, 2020; ANTONELLI; 

PORTULHAK; SCHERER, 2018). Aplicando regulamentações de forma segmentada, 

convergente a dimensão da exposição de risco e a relevância que o banco representa para a 

economia do país. É destacado pelos Autore Jácome; Paiva; Martins, (2020); Antonelli; 

Portulhak; Scherer, (2018) e Srivastav e Hagendorff (2015) que a tomada de riscos indevida 

dos bancos tende a comprometer a segurança e o funcionamento das instituições financeiras, 

bem como a estabilidade do sistema financeiro quando uma instituição que está em dificuldade 

financeiras contagia outras instituições do sistema financeiro. 

Conforme Vaz, et al. (2022); Eckert; et al., (2022); Manchineri; Alves, (2022); Luciani, 

et al., (2021); KOPROWSKI, et al., (2021); SANTOS, et al., (2020); Vicente; Gasparetto, 

(2020); Carneiro (2008), as boas práticas de Governança Corporativa, conjuntamente com a 

produção e a disponibilização das informações contábeis de qualidade, tendem a ser 

reconhecidas como meios essenciais na redução da assimetria de informação.  

No entanto, Marcassa (2000) aponta que a Governança Corporativa tende a ser apontada 

por alguns pesquisadores que suas práticas são a própria regulamentação do setor bancário, 

mas, em contraposição, há pesquisadores (JÁCOME; PAIVA; MARTINS, 2020; KORONTAI; 

FONSECA, 2020; STREIT; FARIA, (2020); FREITAS; FONTES FILHO, 2018) que apontam 

que a supervisão e a regulamentação do setor, é fonte de complementaridade para a Governança 



 

 

 

 

Corporativa.   

Em vista disso, tem-se o seguinte problema de pesquisa: Quais critérios da Governança 

Corporativa, de alguma forma, influencia o desempenho e o risco das instituições financeiras 

brasileiras? Com a forma de operacionalizar o problema de pesquisa acima o objetivo principal 

da pesquisa consiste em analisar a Governança Corporativa e os agentes reguladores das 

instituições financeiras, desta forma, mensurar o desempenho e o risco associado ao setor 

bancário. Ainda  como forma de alcançar o objetivo principal, estabeleceu-se os objetivos 

específicos: (i) identificar se as instituições financeiras estão efetivamente realizando as 

operações conforme as recomendações regulatórias do setor bancário; (ii) Evidenciar com 

resultados em pesquisa em demonstrações contábeis e os conteúdos das informações públicas, 

em relação a divulgação, além de informações sobre o conselho administrativo e o conselho 

fiscal, a gestão de risco, compliance, auditorias e demais comitês, e conforme a relevância para 

o setor, as estruturas de propriedade e controle.  (iii) mensurar o nível da governança corporativa 

das instituições financeiras brasileiras e averiguar o efeito destas sobre variáveis de risco e 

desempenho dos bancos.   

 Partindo do pressuposto que as instituições que são reguladas têm uma maior 

diversidade de agentes econômicos interessados nos seus resultados e em suas informações 

públicas, comparados a setores não regulados, os quais não possuem órgãos que os regulam 

(SILVEIRA, et al., (2021); ZAFALON.; PADGETT.; YAHIRO, (2020). Desse modo, o estudo 

justifica-se na medida que busca contribuir com a ampliação nas análises da Governança 

Corporativa em um setor regulado pelo Banco Central do Brasil, mensurando se a Governança 

Corporativa é complementada com as recomendações regulatórias, ou se o regulatório é a 

própria Governança Corporativa (KORONTAI; FONSECA, 2020; STREIT; FARIA, (2020); 

FREITAS; MONTEIRO, 2019; GERMANO, 20219; FONTES FILHO, 2018).  

Conforme Moraes (2023); Korontal e Fonseca (2019), estudos relevantes na área estão 

relacionados as instituições financeiras dos Estados Unidos da América (EUA), local onde se 

há maior transparência nas informações públicas do mercado se comparado com o Brasil, dessa 

forma, se tem uma análise mais precisa da presença da Governança Corporativa no setor 

bancário americano do que o relacionado as informações brasileiras. Assim como outros setores 

de outros países de acordo com Arantes, et al., (2020); Soschinski, et al., (2020); Santos, et al., 

(2020). 

Dessa forma, se justifica analisar as instituições financeiras brasileiras e como elas 



 

 

 

 

operam e evidenciam suas informações, ou seja, seu nível de disclosure, para que com base 

nisso, tem-se uma análise em relação a Governança Corporativa e sua relação com o 

desemprenho e risco do setor bancário no Brasil (SILVA, et al., 2022; LOPES; CORREIA, 

2021).  

OBJETIVO 

Analisar a Governança Corporativa e os agentes reguladores das instituições financeiras, 

desta forma, mensurar o desempenho e o risco associado ao setor bancário  

REFERENCIAL TEÓRICO 

GOVERNANÇA CORPORATIVA 

Conforme Pierre e Peter (2000), Rhodes (1997) e Cepiku (2005), o termo “Governança” 

é definido por ações de poderes formais e informais, tendo como objetivo o consenso das 

escolhas públicas em um contexto sociopolítico, as ações formais em muitos casos sendo de 

forma regulada pelo Estado ou por meio de Normas Internacionais, os quais tem-se melhores 

práticas de divulgação de relatórios ou meios de tomada de decisão. O termo governança é 

descrito por Couto (2018), como uma oposição ao termo “Governo”, pois, de acordo com 

Meneguzzo (1995), o governo tem como forma de poder um sistema institucional apenas 

formal, o qual delibera ações públicas, tendendo à melhores práticas e decisões para a 

sociedade. 

Berle e Means (1932) iniciam uma constatação que vem a ser muito importante para a 

governança corporativa posteriormente, eles descrevem sobre a divergência entre o interesse 

dos controladores (stakeholders) e dos acionistas (shareholders), essa divergência ocorre, pois 

os stakeholders possuem maior acesso as informações e poder de decisão sobre o capital, dessa 

forma, para minimizar esse problema, é introduzido controles e mecanismos que resultam no 

chamado “Custo de Agência” (Jensen e Meckling, 1976). 

Além disso, é possível distinguir dois modelos clássicos de governança corporativa em 

relação aos países, sendo o modelo anglo-saxão vigente em países como os Estados Unidos da 

América e o Reino Unido, e o modelo nipo-germânico. Observa-se que o modelo anglo-saxão 

tem como objetivo principal as práticas de governança corporativa que permite melhor alcançar 

o aumento de valor na atividade empresarial (LETHBRIDGE, 1997. p. 211). O modelo anglo-

saxão tem se uma estrutura de controle externo que tem como objetivo a criação de valor voltada 

para os acionistas, ou seja, os shareholders (VICTÓRIA, 2007), além de possuir participações 



 

 

 

 

acionárias relativamente mais pulverizadas, garantindo alta liquidez (LETHBRIDGE, 1997. p. 

212). Em contrapartida, o modelo nipo-germânico, tem-se propriedades mais concentradas em 

uma pequena parte de acionistas e eles conseguem reduzir seu risco obtendo informações 

necessárias juntamente com a administração (LETHBRIDGE, 1997. p. 212). 

Para Nerantzidis e Tsamis (2017), a governança de alta qualidade tem vínculo com uma 

ampliação da divulgação voluntária por parte das empresas, sendo esta divulgação realizada por 

meio de relatórios anuais de suas práticas, destacando pontos principais das tomadas de decisão.  

GOVERNANÇA CORPORATIVA BANCÁRIA 

Conforme o Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (2023), é possível observar 

que, a estrutura de governança corporativa caracteriza-se sobre um conjunto de agentes, órgãos 

e relações entre eles, dessa forma, não são todas as organizações que apresentam uma estrutura 

completa de governança corporativa, pois, isso dependerá do estágio de maturidade da 

organização, seu porte, sua natureza de atuação, além do seu arcabouço regulatório. 

Assim, em um contexto mais restrito, como no setor bancário, a governança corporativa 

é descrita como as próprias normas que as regulam, conforme argumenta autores como Costa, 

Fama e Santos (2007), descrevendo que a Governança Corporativa não vem a trazer impactos 

diferenciados no setor, pois se tem forte regulamentação, dessa forma, convergindo a 

transparência suficiente para a tomada de decisão. 

O autor Coimbra (2011), aponta que em instituições financeiras, os gestores devem não 

somente responder aos seus próprios propósitos, mas devem o fazer consonante ao interesse 

público descrito pelos regulamentos, dessa forma, para manter assegurado o interesse público, 

a regulação se relaciona como uma forma externa de governança sobre seus administradores. 

À vista disso, o referencial que se tem sobre a análise de desempenho e risco é com base 

a intervenção regulatória do Sistema Financeiro Nacional, que estimula a divulgação de 

determinadas variáveis para mensuração se a governança corporativa está convergindo como 

necessário para o bom funcionamento do sistema. 

REGULAÇÃO NO SETOR BANCÁRIO 

De acordo com Korontai e Fonseca (2019), em função das crises de liquidez no sistema 

bancário e, dessa forma, dos riscos sistêmicos, se teve a evolução da supervisão bancária. Em 



 

 

 

 

consequência disso, foi ponto importante para a motivação do Brasil a adesão aos acordos de 

Basileia na década de 90. Além disso, os autores argumentam que tais acordos tem como 

objetivo prover segurança e solidez as instituições financeiras, aos seus clientes e, por fim, à 

economia mundial. 

Sob uma análise internacional (JOHN; DE MASI; e PASI, 2016), a Governança 

Corporativa em Bancos tem sua regulação visando atender objetivos sociais, além de proteger 

os depositantes, auxiliando na manutenção de solidez do sistema financeiro. Para Banzas 

(2005), a principal preocupação que conduz a as ações de regulação no setor bancário é a 

existência do risco sistêmico no setor financeiro e na economia como um todo. 

METODOLOGIA 

Para se obter os resultados apresentados nos objetivos, os procedimentos adotados nesta 

pesquisa são de caráter qualitativo e caracteriza-se como uma pesquisa descritiva, pois por meio 

de informações públicas e qualitativas, buscar obter dados para análises.  

O total de instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo BACEN em 2022 foi de 

1331. Deste total, foi realizado um procedimento para se obter amostras não probabilística 

sendo composto por 4 instituições financeiras elencadas no Top 50 BACEN de 12/2022 e 

ordenadas de acordo com o lucro líquido, cuja soma representa 92% do total do Sistema 

Financeiro Nacional neste ano. 

 Na pesquisa, para se obter as instituições financeiras com o melhor desempenho 

financeiro, optou se por analisar a amostra os bancos que obtiveram melhores resultados de 

lucro, pois, o tamanho do ativo ou do passivo e Patrimônio Líquido não seria um bom indicador 

para medir o desempenho das instituições financeiras. Dessa forma, a amostram contém 4 

bancos. 

 A realização da coleta de dados se deu por meio das informações publicadas dos bancos 

analisados nos anos de 2015 a 2022, além de dados disponibilizados nos sites do BACEN e da 

BM&BOVESPA. O período da pesquisa foi delimitado a partir de uma atualização de uma 

pesquisa anterior, dessa forma, essa pesquisa busca trazer uma atualização dos dados de uma 

pesquisa realizada anteriormente nos anos de 2010 a 2014. 

DEFINIÇÃO DAS VARIÁVEIS 

 Conforme o Código das Melhores Práticas de Governança Corporativa elaborada pelo 



 

 

 

 

Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC, 2023), a Governança Corporativa é um 

sistema formado por princípios, regras, estruturas e processos pelo qual as organizações são 

dirigidas e monitoradas, com vistas à geração de valor sustentável para a organização, para seus 

sócios e para a sociedade em geral. 

No entanto, não se tem métricas exatas para medir a Governança Corporativa, dessa 

forma, conforme a literatura de Leal (2004), Silveira (2001), Almeida (2010), e seguindo o 

marco regulatório do Banco Central do Brasil, do Instituto Brasileiro de Governança 

Corporativa, da Comissão de Valores Mobiliários e da Associação Brasileira de Bancos, com 

questões próprias do autores Korontai e Fonseca (2019) utilizando dessas informações,  foi 

elaborado um checklist com 29 perguntas binárias e objetivas, da qual as respostas são obtidas 

por meio da extração de dados secundários disponibilizados pelas instituições financeiras, 

sendo estes dados, os Relatórios da Administração, as Notas Explicativas e os Relatórios de 

Gerenciamento de Risco. Seguindo dessa forma o seguinte critério de respostas: 1 para a 

instituição financeira que possui a informação em algum dos relatórios citados; 0 para aquela 

que não possui a informação em pelo menos um dos relatórios. Sendo assim, o valor total do 

Indice será a soma das respostas para cada ano de análise, podendo resultar de 0 a 29 pontos. 

Esse checklist foi intitulado pelos autores Korontai e Fonseca (2019) de IGOV-Bancos.   

 

 

 

 

Checklist para calcular IGOV-Bancos 

Categoria # *R/V Descrição da prática de Governança Corporativa 

Conteúdo das 

informações 

públicas 

1 V 

O Relatório Administrativo inclui uma seção específica dedicada à implementação de 

princípios de governança corporativa? 

2 R O Relatório Administrativo explica a remuneração global dos executivos? 

3 R O Relatório Administrativo publica as operações com partes relacionadas? 

4 V 

O Relatório Administrativo explicita as atividades, projetos, objetivos futuros e grau de 

Compliance da entidade? 

5 V O Relatório Administrativo divulga o Código de Ética/Conduta? 

6 V 

O Relatório Administrativo inclui uma seção com estimativas de lucros ou projeções de 

retornos financeiros? 

7 V 

Divulga demonstrações contábeis consolidadas elaboradas com base no padrão contábil 

internacional? 

8 R Divulga informações relativas à Gestão de Risco de Crédito, Mercado e Operacional? 

9 R Divulga a metodologia de apuração do Patrimônio de Referência (PR)? 



 

 

 

 

10 R 

Divulga a metodologia de apuração do montante dos ativos ponderados pelo risco e a 

mensuração da sua mitigação?  

Conselho de 

Administração 

e Conselho 

Fiscal 

11 V 

Os cargos de Diretor Executivo e Presidente do Conselho de Administração são 

ocupados por pessoas diferentes? 

12 V A empresa possui um Conselho de Administração com 5 a 11 membros? 

13 V 

Mais de 2/3 do Conselho de Administração é composto por conselheiros externos e 

independentes? 

14 V O Conselho de Administração possui mandato não superior a 2 anos? 

15 R O Conselho de Administração possui mandato não superior a 4 anos? 

16 V Há na companhia Conselho Fiscal permanente e independente? 

17 V Há pelo menos 2 conselheiros com capacitação em finanças e técnicas contábeis? 

18 V 

O conselho elabora um plano de sucessão do diretor-presidente e de outros executivos 

para mitigar o risco de ausência de pessoas chaves? 

Gestão de 

Risco, 

Compliance, 

Auditoria e 

demais 

Comitês 

19 V As funções das áreas de Gestão de Risco, Compliance e Auditoria são independentes? 

20 V Há um Comitê de Auditoria com, no mínimo, 3 auditores independentes? 

21 R 

A instituição possui Auditoria Independente com responsável técnico contratado há 

menos de 5 anos? 

22 V O conselho compreende um Comitê de Governança Corporativa? 

23 V O conselho compreende um Comitê de Família? 

24 R Há um Comitê de Gestão de Riscos e de Capital? 

25 V 

Existe um funcionário da instituição responsável pelo cumprimento das regras de 

Compliance? 

26 V Há um Comitê de Partes Relacionadas? 

Estrutura de 

propriedade e 

Controle de 

ambiente de 

processos 

27 V Os controladores possuem menos que 75% do total do capital da sociedade? 

28 R O Índice de Basiléia é igual ou superior a 13% (Basiléia III)? 

29 R Possui Política de Responsabilidade Socioambiental? 
 

Quadro 1: Checklist para calcular IGOV-Bancos  

Fonte: Korontai e Fonseca (2019, p. 158 e 159) 

* Prática regulada ou voluntária 

 

DESENVOLVIMENTO 

Ao longo de nossa pesquisa com o tema a influência das regulamentações sobre a 

governança corporativa das instituições financeiras. Durante anos, as autoridades reguladoras 

têm buscado aprimorar a estabilidade do sistema bancário, proteger os interesses dos acionistas 

e garantir a integridade dos mercados financeiros. Essas regulamentações frequentemente 

estabelecem diretrizes rigorosas para as práticas de governança corporativa, promovendo 

transparência, responsabilidade e conformidade. 

APRESENTAÇÃO DOS DADOS 

Na apresentação resultados da análise revelam que a influência da regulação sobre a 

governança corporativa não é uniforme entre as instituições financeiras. Encontrou-se variações 

significativas na conformidade e na eficácia das práticas de governança, mesmo quando as 



 

 

 

 

regulamentações são consistentes. Isso sugere que a implementação eficaz das regulamentações 

é uma questão complexa e multifacetada, dependendo não apenas das exigências regulatórias, 

mas também da cultura organizacional, do comprometimento da alta administração e de fatores 

externos, como pressões de mercado. 

Quanto a base de dados coletadas 

Ao explorar-se a associação entre as práticas de governança corporativa e os indicadores 

de desempenho e risco no setor bancário. Embora exista um consenso crescente de que uma 

governança corporativa sólida pode contribuir para a estabilidade financeira e a criação de 

valor, nossos resultados demonstram que essa relação não é linear. As instituições bancárias 

bem governadas podem experimentar níveis variados de desempenho e risco, dependendo de 

vários fatores, incluindo o ambiente macroeconômico e a estratégia de negócios. 

No instrumento apresentado no Quadro 1 (pág. 8), têm-se 10 itens com evidenciação 

regulada (Gráfico 1 e Gráfico 3 e Gráfico 4) por órgãos de controle e 19 itens de evidenciação 

voluntária (Gráfico 2), na pesquisa, identificou-se uma variação entre os itens. Pegou-se dois 

exemplos um banco privado e um banco estatal. 

 
Gráfico 1: Evidenciação Regulada do ABC-Brasil  
Fonte: Dados da Pesquisa (2023) 

 

 

Gráfico 2: Evidenciação Voluntária do ABC-Brasil  
Fonte: Dados da Pesquisa (2023) 

 

Gráfico 3: Evidenciação Regulada do Banrisul  

Fonte: Dados da Pesquisa (2023) 

 

Gráfico 4: Evidenciação Voluntária do Banrisul 

Fonte: Dados da Pesquisa (2023) 
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À medida que evolua o cenário financeiro global, a compreensão dessas interações se torna cada vez 

mais crucial para tomadores de decisão, reguladores e partes interessadas no setor bancário. Espera-se que 

esta apresentação estimule discussões construtivas e estratégias que levem a uma governança corporativa 

mais eficaz e à promoção da segurança e do desempenho sustentável no setor bancário 

IGOV-Bancos 

Ao analisar o nível de governança corporativa dos bancos brasileiros entre os anos de 2015 a 2022, 

por meio de dados extraídos dos relatórios anuais e notas explicativas, observa-se que nenhum apresentou 

o índice máximo (29) em todo período analisado  

 

Gráfico 5: Dispersão dos índices na amostra analisada   

Fonte: Dados da Pesquisa (2023) 

 

Os índices são dispersos (Gráfico 5) entre os bancos, não demonstrando uma relação direta entre 

lucro líquido (ordem dos bancos) e índice de governança corporativa.  

Tabela 1 : Estatísticas Descritiva da amostra analisada 
IGOV-Bancos Mínimo Máximo Média Desvio Padrão Médio 

Voluntária 1 11 6 2 

Regulada 2 10 9 1 

Total 3 21 15 3 

Fonte: Dados da Pesquisa (2023) 

 

A média geral do IGOV-Bancos geral 7 itens (7,14) no período 2015-2022 não está próxima do 

número de questões que são de apresentação obrigatória, reguladas pelo BACEN (10 questões), por 

exemplo, na Tabela 1 fica 6/19, perfazendo aproximadamente 32% de atendimento ou de alcance das 

informações voluntárias, já o as informações reguladas seria 9/10, ficando em 90% de alcance ou 
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atendimento. Esses dados, demonstram que os bancos ainda têm muito para melhorar quando se trata de 

divulgação de informações para a sociedade. O índice máximo foi de 21/29, o mínimo 3/29.  

ANÁLISE DOS RESULTADOS 

Os resultados do estudo realizado por Korontai e Fonseca (2019), sobre a governança corporativa dos 

bancos brasileiros e sua relação com indicadores de desempenho e risco são muito esclarecedores e 

fornecem ideias relevantes para o setor financeiro. Destacou-se os principais resultados pesquisa: 

importância da governança corporativa no setor bancário; índice de governança específico para bancos 

(IGOV-BANCOS); regulamentação bancária e governança corporativa; impacto positivo no desempenho; 

redução do risco; riscos específicos. Em resumo, os resultados desta pesquisa fornecem evidências 

substanciais de que a governança corporativa desempenha um papel significativo no desempenho e na 

gestão de riscos das instituições financeiras, e que a regulamentação bancária não é suficiente por si só. Isso 

tem implicações importantes para os bancos, reguladores e stakeholders no setor financeiro, destacando a 

necessidade contínua de aprimorar as práticas de governança corporativa no setor bancário brasileiro. 

Comparando os resultados da estudos Korontai e Fonseca (2019) e a presente pesquisa sobre a 

governança corporativa no setor bancário brasileiro, é possível identificar algumas semelhanças e diferenças 

essenciais. Quanto as semelhanças em relação à: importância da governança corporativa; índices específicos 

de governança; associação positiva com o desempenho; impacto negativo no risco. Já as diferenças: 

Períodos de Análise; Amostras Diferentes; Resultados Sobre Regulamentação. Em síntese, ambos os 

estudos concordam sobre a importância da governança corporativa no setor bancário e sua influência no 

desempenho e no risco das instituições financeiras. No entanto, os diferentes períodos de análise, amostras 

e ênfases nos resultados relacionados à regulamentação destacam a evolução do cenário de governança 

corporativa no setor bancário brasileiro ao longo do tempo. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Como conclusão, este estudo analisou a influência das regulamentações sobre a governança 

corporativa das instituições financeiras no Brasil. Os resultados demonstraram que a relação entre a 

governança corporativa e o desempenho e risco bancário não é linear e varia entre as instituições. Embora 

haja uma clara importância da governança corporativa no setor bancário, as práticas e o nível de 

conformidade ainda têm espaço para melhorias. 

Em relação ao problema de pesquisa “Quais critérios da Governança Corporativa, de alguma forma, 

influenciam o desempenho e o risco das instituições financeiras brasileiras?” Foi desenvolvido um índice 



 

 

 

 

de governança corporativa específico para bancos, o IGOV-Bancos, que revelou uma média geral de 7/29, 

abaixo do número de questões de apresentação regulatória obrigatória (10 questões). Isso destaca a 

necessidade de maior divulgação de informações por parte das instituições financeiras para melhorar a 

transparência e a conformidade. 

Já quanto aos objetivo geral de “avaliar o grau de adesão das instituições financeiras às normas e 

regulamentações do setor bancário”, isso pode ajudar a entender como essas regulamentações afetam suas 

práticas de governança. Quanto aos objetivos específicos, (i) a pesquisa procurou analisar informações 

publicamente disponíveis, como demonstrações financeiras e outros relatórios, para identificar como as 

instituições divulgam informações relevantes sobre governança corporativa, como conselhos 

administrativos, gestão de risco, auditorias e estruturas de controle; (ii) que visou medir o grau de 

governança corporativa nas instituições financeiras e determinar como essa governança se relaciona com 

variáveis-chave, como risco e desempenho. 

Além disso, os resultados destacaram que a regulamentação bancária, por si só, não é suficiente para 

garantir uma governança corporativa eficaz. A cultura organizacional, o comprometimento da alta 

administração e fatores externos também desempenham papéis importantes na implementação eficaz das 

regulamentações. 

A principal limitação está na disponibilidade dos dados e quando se tem o dado está disperso, não 

sendo possível aplicar instrumentais estatísticos robustos para aferição. 

A pesquisa fornece evidências convincentes de que a governança corporativa desempenha um papel 

crucial no setor bancário brasileiro. Além disso, destaca a necessidade contínua de aprimorar as práticas de 

governança e de encontrar um equilíbrio adequado entre regulamentação e governança interna nas 

instituições financeiras. Isso é essencial para promover a estabilidade financeira e proteger os interesses de 

todas as partes envolvidas no setor bancário.  
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